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Sumário: Enquanto conceito jurídico, a preparação de testemunhas abarca vários 
subtemas, que em Portugal não são densificados ou desenvolvidos, mas meramente 
enunciados. A preparação de testemunhas é, per si, um assunto não debatido na ordem 
jurídica portuguesa, devido a um dogma de rejeição legal e deontológica, que releva 
questionar e quiçá alterar. O presente artigo desenvolve um breve estudo comparativo, 
entre o sistema legal português e o norte-americano, retirando deste último algumas 
lições preciosas. 
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Abstract: As a legal concept, witness preparation holds within several subthemes, which 
in Portugal are not densified or developed, but merely identified. Witness preparation is, 
per si, a non-subject in the Portuguese legal system, due to a legal and deontological 
dogma, that begs to question and perhaps to change. This article develops a brief study, 
comparing the portuguese legal system with the United States of America legal system, 
extracting some precious lessons from the latter. 
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Introdução 

A relação do advogado com as testemunhas comporta, na nossa opinião, uma vastidão de 

subtemas. Nomeadamente, quanto à interação dentro da sala de audiência (o tipo de 

comportamento exigido ao advogado na inquirição da testemunha, a forma como as 

perguntas são colocadas à testemunha, etc.…) e fora da sala de audiência (a 

impossibilidade de contactar a testemunha, a preparação de testemunhas, etc…). 

Será feita uma análise do regime existente em Portugal, da sua singularidade e serão 

abordados casos e pareceres da Ordem dos Advogados, assim como da jurisprudência 

nacional. 

Em Portugal o estudo da preparação das testemunhas é escasso, entre a doutrina é 

inexistente e a Ordem dos Advogados tem poucas decisões sobre ele. Da pesquisa 

efetuada revelaram apenas quatro pareceres relevantes para o tema. Nomeadamente, o 

parecer de 19 de janeiro de 1974 do Dr.º Carlos Lima, o Parecer do Conselho Geral n.º E-

974-A , Parecer do Conselho Geral n.º E-17/02, Parecer do Conselho Geral n.º E-9/99. 

Quando este assunto é abordado, os seus autores aceitam a preparação de testemunhas 

como algo de eticamente condenável e suscetível até de uma eventual ilegalidade. O 

assunto termina normalmente aqui, sem grandes preocupações ou desenvolvimentos. 

Procuraremos demonstrar que a preparação das testemunhas nada tem de eticamente 

reprovável, se bem que reconhecendo e aceitando que esse sistema não vigora em 

Portugal. 

Não pretendemos ser exaustivos com as consequências penais ou disciplinares da violação 

da proibição de instrução das testemunhas. 

Por último far-se-á um pequeno estudo comparativo com só uma nação, os EUA, que 

abordam a advocacia e este tema de uma forma diferente e peculiar.  

Procuraremos extrair desse país possíveis sugestões para a advocacia nacional e para o 

sistema judicial português. 
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CAPÍTULO I - PORTUGAL 

 

1.1-A Advocacia Portuguesa 

Habitualmente, o poder judicial produz pessoas cautelosas, prudentes e racionais. A 

aplicação e a envolvência do direito não se coadunam com extravagâncias, imprudências 

e impulsividades. A disputa de direitos contraditórios, a exposição permanente à 

sociedade, aos média e o escrutínio constante dos intervenientes judiciais obriga a uma 

posição redobrada de equilíbrio e ponderação. Isto acontece não só com os juízes, com os 

procuradores, mas também com os advogados. A prudência e a racionalidade estão 

enraizadas na essência das profissões judiciais. Por isso e por outras razões que não 

interessam aqui desenvolver, podemos afirmar que a advocacia portuguesa é, em regra, 

uma advocacia muito prudente1 e conservadora2. 

Se tomarmos esse dogma como ponto de partida, torna-se fácil compreender o porquê de 

em Portugal certas ideias como a publicidade da profissão, a quota litis, ou a preparação 

de testemunhas serem vistas como um perigo à dignidade, isenção ou à honra da 

profissão3.  

                                                      
1 A prudência aristotélica como o «(…) fundamento das virtudes éticas» Jorge Baptista Gonçalves ,« Nótulas 
sobre a ética e Deontologia: Conceito e Fundamento» em Revista do CEJ, Ética e Função Judicial, Número 6, 
1º Semestre 2007, pág. 209. 
2 Não é só a nossa opinião pessoal, transparece a mesma noção do advogado como ser conservador na 
sociedade civil. A título meramente exemplificativo remeto para a entrevista com um anterior Bastonário 
da Ordem dos Advogados, o Dr.º Guilherme de Figueiredo, que tenta desmistificar essa ideia, no jornal 
Diário de Notícias em 27 de Dezembro de 2016. Link em http://www.dn.pt/portugal/interior/ideia-de-os-
advogados-serem-cinzentos-mostra-desconhecimento-5572508.html  
Saliento que o conservadorismo enquanto opção filosófica não é um aspeto negativo, bem pelo contrário. 
Só se torna criticável quando esse mesmo conservadorismo não permite efetuar as reformas adequadas e 
paralisa a sociedade no tempo. O conservadorismo transforma-se em algo vetusto e obsoleto. 
3 Para isso basta estudar o livro deontológico de referência em Portugal e ler o que nele se diz sobre estas 
ideias de quota litis, publicidade ou preparação de testemunhas: «O caso do nº 2 do art. 101. º constitui outro 
exemplo de abastardamento deontológico e mostra até que ponto a concepção negocista da advocacia e a 
sedução do vil metal pervertem as mentalidades.» Em Arnaut, António, Iniciação à Advocacia, História 
Deontologia Questões Práticas, Coimbra Editora S.A, 11ª Edição, Janeiro de 2014 pág. 68. Sublinhados 
pessoais. Do mesmo autor e no mesmo livro ver a pág. 37 «(…) e à orgia mercantilista que devasta, como um 
maremoto, os alicerces morais da sociedade.» Ainda na página 41 " Outro exemplo de abastardamento 
deontológico respeita a honorários.». Ver ainda a nota à 8ª edição págs. 13 e 14, onde o autor fala na «(…) 
erosão dos valores éticos chegou à advocacia (…)». 

http://www.dn.pt/portugal/interior/ideia-de-os-advogados-serem-cinzentos-mostra-desconhecimento-5572508.html
http://www.dn.pt/portugal/interior/ideia-de-os-advogados-serem-cinzentos-mostra-desconhecimento-5572508.html
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Cremos que a preparação de testemunhas tem algo de peculiar e único que torna o seu 

estudo detalhado uma necessidade. Abordemos agora as ideias por trás deste conceito e 

a sua aplicação em Portugal 

 

1.2-Do Conceito de Preparação de Testemunhas 

Antes de qualquer desenvolvimento jurídico ou jurisprudencial, cremos ser elementar 

saber no que consiste a preparação de testemunhas. Essa é a primeira questão que precisa 

de ser resolvida. 

Como a própria etimologia da palavra o demonstra, preparar vem do latim praeparare e 

significa «dispor com antecedência; (…) organizar, planear; precaver.4» 

Por seu turno, entende-se como testemunha «(…) toda a pessoa que, (…) transmite o 

conhecimento sobre os factos controvertidos ou investigados (via de regra, em ordem a 

convencer que eles se passaram de certa e determinada maneira.)5» 

Aglutinando os dois conceitos, a preparação de testemunhas consiste, basicamente, na 

organização dos conhecimentos da testemunha para o julgamento.  

A preparação de testemunhas não é exclusiva ou especial do julgamento em processo 

penal ou do processo civil. Trata-se de um conceito transversal e aplicável a todos os 

ramos de direito, ele é uno e universal. 

No nosso entendimento, a preparação de testemunhas pressupõe três círculos 

                                                      
Partilhamos da opinião do Prof. Dr. Germano Marques da Silva no seu voto de vencido do Parecer n.º E-
9/99, Pareceres do Conselho Geral, Relator Carlos Guimarães, Coimbra, 6 de Janeiro de 2000. Link em 
http://www.oa.pt//Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=158&ida=798 . Nele o Professor condena a 
visão ultrapassada que critica o contacto com as testemunhas « ele corresponde a uma concepção da 
actividade do advogado historicamente ultrapassada e sem qualquer base legal ou justificação deontológica 
(…) corresponder à orientação tradicional e mais difundida entre nós, parece-me absolutamente ultrapassada, 
». 
4 Dicionário Da Língua Portuguesa, Texto Editores, Lda. Tomo II pág. 1205. 
5 In Afonso Castro Mendes em, Enciclopédia Luso Brasileira de Cultura, Editorial Verbo, Edição Século XXI, 
Setembro de 2003 pág. 79. Sobre prova testemunhal vide ainda pág. 173 de Sousa, Luís Filipe Pires de, Prova 
Testemunhal, Edições Almedina S.A, Agosto de 2013 «A prova testemunhal pode definir-se como a declaração 
de ciência de um terceiro que não é parte na lide, que tem por objecto a narração sob juramento de um facto 
pretérito ou atual de que o declarante tem conhecimento, directo ou indirecto.».  

http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=158&ida=798
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concêntricos com um elemento central, a verdade6. Todos estes círculos constituem a 

preparação de testemunhas lato sensu.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura nº1 – Da preparação da testemunha lato sensu. 

 

O primeiro círculo envolve a preparação comportamental da testemunha para a 

cerimónia judicial.  

A preparação comportamental consiste na partilha de informações à testemunha sobre o 

que lhe espera na sala de audiências, das formalidades do tribunal, do respeito e da forma 

como a testemunha deve falar e responder aos intervenientes judiciais, no fundo do dever 

ser e dever estar em tribunal. 

As testemunhas são seres humanos e qualquer ser humano colocado numa nova situação 

e potenciadora de stress, desenvolve respostas emocionais. Muitas vezes são as próprias 

testemunhas que procuram o contacto dos advogados, a procura de auxílio, o apoio ou 

                                                      
6 A verdade empirista dos factos. Nunca a verdade eterna platónica, ou a absoluta hegeliana. Sobre estes 
conceitos ver Aurox, Sylvain e Weil, Yvonne, Dicionário de Filosofia, Edições Asa, 1ª Edição Dezembro de 
1993 pág. 432 e ainda Mora, José Ferrater, Dicionário de Filosofia, Publicações Dom Quixote Lda, Lisboa, 
1991 págs. 411 a 418 
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simplesmente a obtenção de informações7. 

Quando chegam ao tribunal as testemunhas estão nervosas, inseguras. Testemunhar em 

julgamento pode ser um evento assustador, toda a formalidade e seriedade associada, 

tornam o acontecimento judicial em algo pesado para a testemunha8. 

Quando começam a depor, as testemunhas têm toda uma plateia concentrada nas suas 

palavras, incluindo juízes, partes, procuradores, advogados e oficiais de justiça. A pressão 

é imensa. 

Para a testemunha, depor é apresentar a sua versão dos acontecimentos, a sua verdade9, 

que se contrariada pelo advogado é interpelada muitas vezes, como um autêntico ataque 

pessoal. Não são raras as vezes que as testemunhas invocam a honra pessoal, ou o orgulho 

ferido, ou que se revoltam contra o advogado, ou que meramente “explodem” 

emocionalmente. 

O segundo círculo abrange a antecipação da testemunha. 

Aqui o advogado coloca as perguntas à testemunha, ou entrega um documento à 

testemunha, fundamentalmente para saber em primeira mão o que sabe a testemunha 

sobre este ou aquele facto. 

O terceiro círculo abarca a habituação da testemunha ou preparação da testemunha 

stricto sensu. 

A habituação da testemunha é a previsão e a preparação para o tipo de questões que serão 

colocadas à testemunha na sala de audiência. Aqui ensina-se como deverá responder a 

testemunha à questão que lhe é colocada. Não se deseja que a testemunha fuja à verdade, 

                                                      
7 Ver o exposto no parecer n.º E-974-A, Relator: Rui Delgado Parecer do Conselho Geral, Porto, 27 de 
Dezembro de 1998, o qual muito inspira as nossas afirmações deste parágrafo. Link em: 
http://www.oa.pt/Conteudos/Pareceres/detalhe_parecer.aspx?idc=1&idsc=158&ida=40025 
8 Da mesma opinião Francisco da Costa Oliveira, «Porque a inquirição formal é normalmente um evento 
stressante, ela é geradora de ansiedade, consoante os maiores ou menores: solenidade da diligência; 
experiência do indivíduo; e o grau de intimidação da Instância(…)» vide págs. 74 e 75 de Oliveira, Francisco 
da Costa, O Interrogatório de Testemunhas, Sua Prática na Advocacia, Edições Almedina S.A, 2ª Edição, 
Março de 2007. Ver ainda no mesmo autor a alínea a) da pág. 19. 
9 «A testemunha apreende o facto e narra-o.(…) A testemunha nem sempre se limita a expor ou narrar o facto; 
emite, a cada passo, apreciações e juízos de valor a respeito do facto observado (…)» Reis, Alberto dos, Código 
de Processo Civil Anotado, Volume IV, Coimbra Editora, Coimbra 1981 págs. 170 e 171. Sublinhados pessoais. 

http://www.oa.pt/Conteudos/Pareceres/detalhe_parecer.aspx?idc=1&idsc=158&ida=40025
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mas simplesmente quando deparada com a questão em julgamento responda de forma 

adequada. Neste círculo é costume os advogados treinarem com a testemunha, 

ensinando-lhes a evitar os comuns juízos de valor, ou afirmarem algo sobre o qual não 

têm conhecimento direto.  

 

1.3-Da Estrutura que Existia em Portugal no Passado 

A advocacia nacional é tradicionalmente hostil à preparação de testemunhas stricto sensu. 

Esta mentalidade está bastante enraizada na sua psique e nos seus costumes, tanto que a 

proibição de contactar com as testemunhas é para muitos uma verdadeira instituição a 

preservar a todo o custo10. 

Porém até muito recentemente não existia uma norma que regulasse este tema. 

Recuando no tempo «Já em 1940 havia registo de pareceres do Conselho Geral da Ordem 

dos Advogados defendendo ser contrário à deontologia profissional do advogado 

conferenciar com testemunhas acerca da matéria da causa.»11  

Em 1972 no Congresso dos Advogados Portugueses é recusada a ideia de o advogado poder 

contactar com as testemunhas12.  

Em parecer do Dr. Carlos Lima, datado de 19 de janeiro de 1974, considerava-se que o 

«advogado não podia conferenciar com as testemunhas sobre a matéria da respectiva 

                                                      
10 «A proibição de contactar com as testemunhas constitui um verdadeiro património moral da advocacia 
portuguesa e deve manter-se como regra deontológica.» Ob. Cit pág. 11 de Arnaut, António, Iniciação à 
Advocacia, História Deontologia Questões Práticas.  
Ver ainda Parecer n.º E-9/99 «(…) que é a regra imemorial na praxe forense no nosso país, da proibição de 
ouvir testemunhas(…) De facto, trata-se de uma longa, indiscutível e honrosa tradição do nosso foro.», 
Pareceres do Conselho Geral, Relator: Carlos Guimarães, Coimbra, 6 de Janeiro de 2000, aprovado em sessão 
do Conselho Geral de 18.02.2000. Link em: 
https://www.oa.pt/Conteudos/Pareceres/detalhe_parecer.aspx?idc=5&idsc=158&ida=39933 
11 Miguel Judice nota 73 de pág. 27. Link em: http://www.josemigueljudice-
arbitration.com/xms/files/02_TEXTOS_ARBITRAGEM/01_Doutrina_ScolarsTexts/evidence/producao_de_
prova__s_larisma__set_08.pdf 
12 «Por outro lado, cfr. a nota do art. 76º do EOA anotado, de António Arnaut, "a possibilidade de falar com 
testemunhas existentes em alguns países, como, por exemplo, os EUA, foi discutida no primeiro Congresso 
dos Advogados Portugueses (1972) e proibida por larga maioria."» Em Parecer n.º E-9/99, Pareceres do 
Conselho Geral, Relator: Carlos Guimarães, Coimbra, 6 de Janeiro de 2000,Aprovado em sessão do Conselho 
Geral de 18.02.2000. 

https://www.oa.pt/Conteudos/Pareceres/detalhe_parecer.aspx?idc=5&idsc=158&ida=39933
http://www.josemigueljudice-arbitration.com/xms/files/02_TEXTOS_ARBITRAGEM/01_Doutrina_ScolarsTexts/evidence/producao_de_prova__s_larisma__set_08.pdf
http://www.josemigueljudice-arbitration.com/xms/files/02_TEXTOS_ARBITRAGEM/01_Doutrina_ScolarsTexts/evidence/producao_de_prova__s_larisma__set_08.pdf
http://www.josemigueljudice-arbitration.com/xms/files/02_TEXTOS_ARBITRAGEM/01_Doutrina_ScolarsTexts/evidence/producao_de_prova__s_larisma__set_08.pdf


A preparação de testemunhas – o caso português e norte-americano 
Daniel Gomes de Sousa 

 

 

DIGITAL, outubro de 2026 | 8 

causa» e que essas reuniões poderiam mesmo resultar «(…) em graves distorções na 

objectividade da prova.»13 

Os novos estatutos da Ordem no pós 25 de Abril de 197414, também nada dispunham sobre 

esta matéria, de salientar, como refere Carlos Manuel Ferreira da Silva já em 1999 «(…) da 

proibição de o advogado falar com as testemunhas (em Portugal, até recentemente, a 

jurisprudência da Ordem ia mesmo no sentido que o advogado não podia falar com a 

testemunha, antes da audiência, ainda que apenas lhe aconselhasse que dissesse a 

verdade...).15» 

Como resolvia juridicamente a Ordem dos Advogados a questão da preparação de 

testemunhas? Como não havia suporte jurídico específico16, era necessário recorrer aos 

artigos 76º n.º 3, art.º 78.º alínea b) ou o art.º 79.º alínea c) do Decreto Lei n.º 84/84, de 16 

de março e suas posteriores alterações, que regulavam o comportamento deontológico do 

advogado. Como não existia nenhuma disposição legal que proibisse a preparação de 

testemunhas, simplesmente todos esses contactos eram considerados como uma violação 

das regras éticas, dos usos, dos costumes e da praxis da advocacia17. 

Só com a lei n.º 15/2005 de 26/01 (um anterior Estatuto da Ordem dos Advogados), é que 

se cria pela primeira vez em Portugal uma disposição normativa sobre as relações do 

                                                      
13 Ambas as citações do Dr.º Carlos Lima págs. 129 e 130 do seu parecer de 19 de janeiro de 1974, na Revista 
da Ordem dos Advogados, Ano 35 - Vol. I - Jan. Abr. 1975. Link direto em 
https://portal.oa.pt/upl/%7B7a3472f0-ac8a-4154-9b61-20c6610978f5%7D.pdf  
14 São eles por ordem cronológica do mais antigo ao mais recente os seguintes: DL n.º 84/84, de 16/03; DL 
n.º 119/86, de 28/05; DL n.º 325/88, de 23/09; Lei n.º 33/94, de 06/09; Lei n.º 30-E/2000, de 20/12; Lei n.º 
80/2001, de 20/07; Rect. n.º 17/2001, de 13/09; Lei n.º 49/2004, de 24/08; Lei 15/2005, de 26 de janeiro; DL n.º 
226/2008, de 20/11; Lei n.º 12/2010, de 25/06 e a atual Lei n.º 145/2015, de 09 de Setembro, na sua 4ª versão, a 
mais recente, a Lei n.º 6/2024, de 19/01.  
15 Carlos Manuel Ferreira da Silva, Processo e Ética, Revista do CEJ, Ética e Deontologia Judiciária, Coletânea 
de Textos, Tomo II, 2014 em: 
https://cej.justica.gov.pt/LinkClick.aspx?fileticket=pg3J2dskk_k%3d&portalid=30 . Vide em especial págs. 
43 e 44 (da numeração da revista). 
16 «Não existe norma, no actual Estatuto da Ordem dos Advogados, que directamente proíba o advogado de 
manter conversações com testemunhas;» Relator: Rui Delgado In Pareceres do Conselho Geral, Parecer n.º 
E-974-A, Porto, 27 de Dezembro de 1998. Link em: 
http://www.oa.pt/Conteudos/Pareceres/detalhe_parecer.aspx?idc=1&idsc=158&ida=40025 
17 Toda a base filosófica do Parecer n.º E-9/99, baseia-se na importância do costume, da praxis ou da tradição 
para fundamentar a proibição da preparação de testemunhas. Parecer n.º E-9/99 Pareceres do Conselho 
Geral, Relator Carlos Guimarães, Coimbra, 6 de Janeiro de 2000. 

https://portal.oa.pt/upl/%7B7a3472f0-ac8a-4154-9b61-20c6610978f5%7D.pdf
https://cej.justica.gov.pt/LinkClick.aspx?fileticket=pg3J2dskk_k%3d&portalid=30
http://www.oa.pt/Conteudos/Pareceres/detalhe_parecer.aspx?idc=1&idsc=158&ida=40025
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advogado com as testemunhas. O respetivo artigo art.º 104.º estipulava que: 

«É vedado a advogado estabelecer contactos com testemunhas ou demais intervenientes 

processuais com a finalidade de instruir, influenciar ou, por qualquer outro meio, alterar o 

depoimento das mesmas, prejudicando, desta forma, a descoberta da verdade.» 

Pelo que esta positivação do contacto com as testemunhas é algo recente e resulta da 

introdução de um costume da Ordem dos Advogados num artigo do Estatuto18. A Lei n.º 

145/2015, de 09 de setembro vem depois introduzir pequenas modificações na redação da 

disposição legal, mantendo o núcleo base da ideia original. 

 

1.4-Da Estrutura Existente em Portugal no Presente 

Em primeiro plano, o regime que vigora atualmente em Portugal alicerça-se numa 

dinâmica advogado-testemunha assente na civilidade, polidez e correção ética, mas acima 

de tudo no carácter cerimonial das relações. O artigo 95º (Dever geral de urbanidade) da 

Lei n.º 145/2015, Estatuto da Ordem dos Advogados, afirma clara e diretamente esta ideia, 

«No exercício da profissão o advogado deve proceder com urbanidade, nomeadamente para 

com os colegas, magistrados, árbitros, peritos, testemunhas e demais intervenientes nos 

processos, e ainda oficiais de justiça, funcionários notariais, das conservatórias e de outras 

repartições ou entidades públicas ou privadas.» 

Em segundo plano, o sistema jurídico português desfavorece a ligação do advogado com a 

testemunha antes do ato formal e oficial da diligência de julgamento.  

Regressando ao Estatuto da Ordem dos Advogados, o mesmo estabelece no seu artigo 

109º, com a epígrafe “Relação com as testemunhas”, que:  

- «É vedado ao advogado, por si ou por interposta pessoa, estabelecer contactos com 

testemunhas ou demais intervenientes processuais com a finalidade de instruir, influenciar 

ou, por qualquer outro meio, alterar o depoimento das mesmas, prejudicando, desta forma, 

                                                      
18 Vide Ob. Cit. Arnaut, António, Iniciação à Advocacia, História Deontologia Questões Práticas, pág. 37. 
Para quem «O artº 104 incorpora a antiga praxe forense que proibia contactos com testemunhas(…).» 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/105317879/201704030139/73343521/element/diploma/2?consolidacaoTag=Justi%C3%A7a&consolidacaoTag=Ordens+Profissionais#73343521
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a descoberta da verdade.» 

A leitura deste artigo permite perceber que a ratio legis teve a intenção de abranger todo 

e qualquer contacto que pudesse deturpar o depoimento da testemunha. É um artigo 

amplo na sua construção, que visa abarcar o maior número de situações hipotéticas 

possíveis, ou seja, não aborda de forma específica o problema da preparação das 

testemunhas, mas ao mesmo tempo abrange-o neste artigo. 

 

Vamos analisar melhor os critérios deste artigo 109.º: 

1º- «É vedado ao advogado, por si ou por interposta pessoa estabelecer contactos com 

testemunhas ou demais intervenientes processuais (…)» 

Não pode o advogado, por sua própria iniciativa, ou recorrendo a terceiros a seu mando, 

criar contactos com as testemunhas. Da mesma forma «o advogado também não pode 

instruir a testemunha ou perito através de um terceiro, por exemplo, o seu cliente. »19 Está, 

portanto, proibido de estabelecer conversas com a testemunha… 

2º- «(…) com a finalidade de instruir, influenciar ou, por qualquer outro meio, alterar o 

depoimento das mesmas, (…)»  

Releva neste critério o comportamento negligente ou doloso que vise manipular, persuadir, 

sugestionar a testemunha a modificar o seu depoimento pessoal e original. Este critério 

não impede o advogado de falar com a testemunha antes do julgamento, mas não o 

estimula20. Esta construção jurídica nacional leva a que por costume, por cautela e por 

receio, os advogados mantenham o distanciamento face às testemunhas. Ao advogado 

                                                      
19 Vide pág. 103 de Cortez, Francisco «Contra- Interrogatório- Manual Básico de Sobrevivência para os 
Advogados de Civil Law, - “Prova testemunhal/pericial e arbitragem: o que fazer e o que não fazer; 
armadilhas. O drama do advogado de litigância português: a necessidade de esquecer a antiga musa.”», IX 
Congresso de Centro de Arbitragem Comercial da Câmara de Comércio e Indústria Portuguesa,  2 e 3 de 
Julho de 2015. Link em: http://www.mlgts.pt/xms/files/Publicacoes/Artigos/2016/Francisco_Cortez.pdf 
20 «Se por um lado a regra parece aconselhar a abstinência total no contacto directo com as testemunhas em 
momento prévio ao da inquirição (…) por outro lado, em bom rigor, afinal não impede absolutamente tal 
diligência.(…) não está consagrada a proibição tout court do contacto prévio com testemunhas» Pág. 17 de 
Oliveira, Francisco da Costa, O Interrogatório de Testemunhas, Sua Prática na Advocacia, Edições Almedina 
S.A, 2ª Edição, Março de 2007.  

http://www.mlgts.pt/xms/files/Publicacoes/Artigos/2016/Francisco_Cortez.pdf


A preparação de testemunhas – o caso português e norte-americano 
Daniel Gomes de Sousa 

 

 

DIGITAL, outubro de 2026 | 11 

«quia suam uxorem etiam suspicione vacare vellet»21. 

Pelas nossas pesquisas feitas e pelo entendimento dos advogados com quem contactamos, 

é possível em Portugal a preparação comportamental e a antecipação22 embora ela seja 

pouco comum. O que não é permitido definitivamente é a preparação de testemunhas 

stricto sensu23. 

3º- «prejudicando, desta forma, a descoberta da verdade.» 

Há uma dupla intenção neste requisito. 

Em primeiro lugar, deseja-se evitar a obtenção de uma vantagem processual por uma das 

partes pela atuação do seu advogado24. A possibilidade de uma das partes instruir a 

testemunha e a outra parte não o fazer teria três consequências. A vantagem de uma das 

partes, a desvantagem da outra e a possibilidade de prejudicar a descoberta da verdade. 

Em segundo lugar, pretende-se que o depoimento da testemunha seja puro, imaculado, 

                                                      
21 Famosas palavras atribuídas por Plutarco a Júlio César - «À mulher de César não basta ser honesta, tem de 
parecer honesta». Logo, ao advogado não basta ser honesto…tem de parecer honesto.  
A mesma ideia é defendida no Parecer n.º E-9/99 Pareceres do Conselho Geral, Relator Carlos Guimarães, 
Coimbra, 6 de Janeiro de 2000 «A proibição de "ouvir" ou "falar" com as testemunhas toca o cerne da 
dignidade profunda da advocacia, que deve estar acima de qualquer suspeita.» Sublinhado pessoal.  
Ver ainda no mesmo Parecer n.º E-9/99, Pareceres do Conselho Geral, Relator: Carlos Guimarães, Coimbra, 
6 de Janeiro de 2000, o voto de vencido de Dr. Luís Laureano Santos «Isto é, segundo o parecer, deve-se, à 
cautela e por princípio, desconfiar dos advogados.» Sublinhado do autor, no link 
http://www.oa.pt//Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=158&ida=798  
22 Da mesma opinião Oliveira, Francisco da Costa, ob cit Oliveira, Francisco da Costa, O Interrogatório de 
Testemunhas, Sua Prática na Advocacia pág. 17 a final e 18 no início. 
23 «E as proibições referidas são contestáveis. P.ex., se é certo que o advogado não pode  "ensinar" à testemunha 
o que deve dizer, para além do que ela sabe, talvez seja inerente a uma  boa defesa do cliente e à obtenção da 
justiça do caso concreto, que o advogado possa avaliar da prova de que dispõe de forma a poder com mais 
rigor, p.ex., aconselhar uma solução conciliatória ou a evitar que a verdade material se não descubra por 
errada escolha da prova testemunhal, etc. » De Carlos Manuel Ferreira da Silva, Processo e Ética, Revista do 
CEJ, Ética e Deontologia Judiciária, Coletânea de Textos, Tomo II, 2014 em: 
https://cej.justica.gov.pt/LinkClick.aspx?fileticket=pg3J2dskk_k%3d&portalid=30. Vide em especial pág. 44 
(da numeração da revista). 
24 Da mesma opinião a Relatora Desembargadora Ana Resende no Processo 9664/11.9TBOER-A.L1-7.  
Tribunal da Relação de Lisboa. Link da decisão em : 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9291c55a9349894780257a640045732b?Ope
nDocument .«Estamos no âmbito dos deveres a que se encontra adstrito o Advogado, na medida em que o 
mesmo deve contribuir para a descoberta da verdade, não fazendo uso de meios processuais reprováveis em 
tal âmbito, tidos como vantagens ilegítimas ou indevidas para o respetivo cliente, em detrimento da parte 
contrária, e assim um meio desleal de defesa dos interesses do constituinte,(…)».. 

http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=158&ida=798
https://cej.justica.gov.pt/LinkClick.aspx?fileticket=pg3J2dskk_k%3d&portalid=30
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9291c55a9349894780257a640045732b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9291c55a9349894780257a640045732b?OpenDocument
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em bruto, com todas as suas limitações ou características intrínsecas25. Entende-se que 

será essa autenticidade que leva à descoberta da verdade factual. Se a testemunha é 

autêntica, se a testemunha não foi instruída ou preparada, então será mais fácil atingir a 

verdade. Porquê? Como afirma Francisco da Costa Oliveira «A prática, porém, tem 

demonstrado que uma testemunha que responda de modo natural e fluente, com respeito 

pelas suas próprias dúvidas e incertezas, mais facilmente será julgada como uma pessoa 

franca e, por isso, o seu testemunho tenderá a ser considerado como credível»26. O próprio 

Processo Penal no seu artigo 138.º n.º 2 estimula essa autenticidade «Às testemunhas não 

devem ser feitas perguntas sugestivas ou impertinentes, nem quaisquer outras que 

possam prejudicar a espontaneidade e a sinceridade das respostas». 

Ou seja, há o receio de que se a testemunha for preparada que a preparação conduza à 

falsidade, à alteração, ao logro ou deturpação do depoimento testemunhal27. 

Não é por acaso que as testemunhas são colocadas em salas especiais à parte, para não 

ouvirem os depoimentos de outras testemunhas, de forma a que cada depoimento seja 

único e sui generis. 

A figura seguinte, da nossa autoria, explana a nossa posição sobre a preparação de 

testemunhas em Portugal. 

 

 

 

 

                                                      
25 No fundo pretende-se a Autenticidade, que a testemunha seja… ela própria, sem condicionamentos. « A 
autenticidade ou a honestidade de um testemunho significa o esforço da testemunha no sentido de reproduzir 
fielmente o que foram as suas percepções e o que são os seus registos cognitivos acerca da realidade dos factos 
(…)» em ob. Cit Oliveira, Francisco da Costa, O Interrogatório de Testemunhas, Sua Prática na Advocacia 
pág. 55. 
26 Idem pág. 56. 
27 Bastará para isso ler o seguinte parágrafo do Parecer n.º E-9/99, Pareceres do Conselho Geral, Relator 
Carlos Guimarães, Coimbra, 6 de Janeiro de 2000: «Assim, sempre se dirá que as conversações, ou 
conferências com testemunhas envolvem sempre o risco de desvirtuar e, eventualmente, falsear a prova (…)»  
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Figura n.º 2 – Da relação Advogado/Testemunha em Portugal.  

 

1.5-Consequências do Contacto com a Testemunha 

Caso o advogado tente instruir a testemunha e seja bem-sucedido na adulteração do 

depoimento da testemunha, há duas consequências possíveis. Uma disciplinar e a outra 

penal. 

Disciplinarmente, todos os advogados estão sujeitos ao poder disciplinar da Ordem dos 

Advogados, artigo 114.º e ss. do Estatuto. Pelo que, a violação da proibição de manipulação 

da testemunha pelo advogado acarreta uma infração disciplinar, como refere o artigo 115.º 

do Estatuto. Nas palavras da Desembargadora Ana Resende «(…) mas isso não se confunde 

com conversas, ou qualquer forma de indução destinada a falsear o depoimento que possa 

a vir a ser prestado, que essa sim, se mostra vedada, e passível até de sancionamento 

disciplinar».28 Consequentemente promover-se-á um processo disciplinar, art.º 116º, e uma 

eventual sanção disciplinar das que estão enumeradas no art.º 130.º do Estatuto. 

A testemunha em julgamento deverá sempre prestar juramento e responder com a 

                                                      
28 Relatora Desembargadora Ana Resende no Processo 9664/11.9TBOER-A.L1-7.  Tribunal da Relação de 
Lisboa. Sublinhados pessoais. Link da decisão em : 
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9291c55a9349894780257a640045732b?Ope
nDocument  

http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9291c55a9349894780257a640045732b?OpenDocument
http://www.dgsi.pt/jtrl.nsf/33182fc732316039802565fa00497eec/9291c55a9349894780257a640045732b?OpenDocument
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verdade - artigo 459.º do Código de Processo Civil e artigos 91.º, 132.º n.º 1 e 138.º n.º 1 e 3 

todos do Código de Processo Penal. 

Penalmente, caso o advogado tenha contribuído de forma determinante para a falsidade 

do testemunho, crime previsto e punido pelo art.º 360.º do Código Penal, através da sua 

instrução, manipulação ou preparação, tal poderá corresponder hipoteticamente a um 

crime de falsidade de testemunho em regime de autoria moral ou instigação, do art.º 26.º 

do Código Penal29. 

 

1.6-Conclusão do Sistema Português 

Desde o início da advocacia portuguesa foi feita uma escolha deontológica sobre a 

preparação de testemunhas stricto sensu. Ela não é aceite e não é bem vista 

deontologicamente. Esta tem sido a posição da Ordem Dos Advogados durante décadas, 

não cremos que vá mudar tão cedo. O conservadorismo inato da nossa advocacia associa 

imediatamente a preparação stricto sensu a uma deturpação da verdade, a uma falsidade 

processual, existe para eles, uma ligação causal entre as duas, uma não vive sem a outra. 

Apesar disso, em Portugal é permitido, se bem que pouco praticado e mal visto inter pares, 

a preparação comportamental e a antecipação. 

Avanço de seguida para algumas críticas e conclusões do sistema existente em Portugal: 

• O ordenamento jurídico português é muito vago na abordagem da 

preparação de testemunhas. Não há um conceito definidor, ou sequer uma 

densificação do conceito. 

• Tradição de longa data de repúdio da preparação de testemunhas. 

                                                      
29 Da mesma opinião o antigo Bastonário da Ordem dos Advogados, Dr.º António Marinho Pinto « O que 
ao Advogado está vedado é industriar testemunhas, é contribuir, directa ou indirectamente, para a produção 
de falsos depoimentos, ou as convencer ou tentar convencer a prestar depoimentos falsos. Legalmente esse 
comportamento, consubstanciaria a prática, em autoria moral, de um crime de falso testemunho previsto e 
punido pelo art. 360º e 361º do Código Penal ou, em autoria material,» Pareceres do Conselho Geral, Parecer 
n.º E-17/02, Relator António Marinho Pinto, Aprovado em sessão do Conselho Geral de 12 de Abril de 2002, 
Coimbra, 7 de Abril de 2002. Link 
em:https://www.oa.pt/Conteudos/Pareceres/detalhe_parecer.aspx?idc=5&idsc=158&ida=39918 
Sublinhados pessoais. 

https://www.oa.pt/Conteudos/Pareceres/detalhe_parecer.aspx?idc=5&idsc=158&ida=39918
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• Caso os advogados queiram parecer isentos e dignos, não devem aproximar-

se das testemunhas, isso conduz a que um advogado não possa desvendar 

minimamente o que sabe uma testemunha. 

• Dualidade de comportamento entre os que se afastam das testemunhas e 

que acreditam numa advocacia isenta, digna…e os que praticam a preparação 

comportamental e a antecipação. Os primeiros comportamentos são vistos com 

respeito e aceitação, os segundos com crítica e desconfiança. 

• Os advogados que realizam conferências ou reuniões com as testemunhas 

são vistos como parciais e desonestos. 

• Existência do art.º 109.º dos Estatutos que impede o contacto do advogado 

com as testemunhas com o fim de influenciar ou deturpar o depoimento da 

testemunha. 

• A falta de preparação de testemunhas tem consequências em julgamento, 

perde-se muito tempo em testemunhos inúteis, porque as testemunhas contam tudo 

e mais alguma coisa. 

• A falta de preparação de testemunhas tem impacto em audiência, muitas 

testemunhas nada de relevante partilham ou contam. 

• A falta de preparação de testemunhas revela-se em julgamento, muitas 

testemunhas limitam-se ao “hearsay”, rumor ou boato (depoimento indireto). 

• Como os advogados não sabem o que a testemunha conhece efetivamente, 

são obrigados a espremer, durante o julgamento, a testemunha até ao “tutano”.  

• O advogado é obrigado a embarcar numa aventura perigosa pelo que sabe 

a testemunha, transformando-se num autêntico detetive na sala de audiência. 

• O advogado pode ser surpreendido em audiência com informações que não 

previa, ou desconhecia e isso pode conduzir à perda da causa em disputa. 

• Em processo penal temos um sistema acusatório imperfeito porque ainda 

existe um resquício do modelo inquisitório. Nele, ao Ministério Público é permitido 

contactar com as testemunhas, perceber o que elas sabem e o que pode ser usado 



A preparação de testemunhas – o caso português e norte-americano 
Daniel Gomes de Sousa 

 

 

DIGITAL, outubro de 2026 | 16 

contra o arguido. Pelo contrário, ao advogado do arguido é-lhe vedado o acesso à 

testemunha, o que resultará numa defesa imperfeita30.  

Toda a envolvência que rodeia um julgamento assusta qualquer testemunha, a não ser 

que seja uma pessoa que faz do julgamento o seu dia a dia. Não é por acaso, que se 

costuma afirmar, que as melhores testemunhas são aquelas que respondem apenas ao que 

é perguntado, ou aquelas que sabem o que tem de ser provado. As pessoas da área do 

direito, como juízes, advogados, ou procuradores quando colocadas nessa posição 

revelam-se as testemunhas perfeitas31. 

Urge avançar com questões pertinentes, e se todas as testemunhas soubessem o que 

responder? E como responder às questões colocadas pelos advogados? E se todas as 

testemunhas fossem como juízes, advogados ou procuradores numa diligência? 

Esse cenário não é impossível ou improvável, ele já é praticado num país. Vejamos agora 

como ele é praticado nos Estados Unidos da América. 

 

 

 

 

                                                      
30 A inspiração desta ideia pertence total e completamente ao Prof. Dr. Germano Marques da Silva, o mérito 
é todo dele e não nosso. Ver voto de vencido do Parecer n.º E-9/99 Pareceres do Conselho Geral, Relator 
Carlos Guimarães, Coimbra, 6 de Janeiro de 2000. Link em 
http://www.oa.pt//Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=158&ida=798 «Ora, não estando o MP 
vinculado na fase do inquérito aos requerimentos de prova apresentados pelo arguido e não o estando também 
o juiz na fase da instrução, a potencial igualdade de armas, consistente na idêntica possibilidade de 
apresentação de elementos de prova pela acusação e pela defesa, essencial no processo de modelo acusatório; 
não existirá. Parece-nos, por outra parte, evidente que ninguém pensará em propor que o Ministério Público 
ou os órgãos de polícia criminal não tenham contacto com as testemunhas, sirvam os seus conhecimentos 
para comprovar a tese da acusação ou para fundamentarem a defesa. Sem esse contacto não seria possível a 
investigação pré-acusatória do mesmo modo que sem a investigação autónoma do advogado, nomeadamente 
no que às testemunhas que há-de poder arrolar para a defesa, a defesa do arguido será muitas vezes 
deficiente.» Sublinhados pessoais. 
31 «A testemunha ideal é aquela que não necessita de questões elaboradas para responder com a clareza e 
esclarecer o julgador com a segurança e a convicção desejáveis.» Em Ob. Cit. Oliveira, Francisco da Costa, O 
Interrogatório de Testemunhas, Sua Prática na Advocacia, pág. 41. Ora, existirá alguém melhor do que um 
juiz, advogado, ou procurador para ser a testemunha perfeita? Não é por isso que são usadas como ases de 
trunfo enquanto testemunhas abonatórias? 

http://www.oa.pt/Conteudos/Artigos/detalhe_artigo.aspx?idc=158&ida=798
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CAPÍTULO II- EUA 

 

2-1-Da Essência da Preparação de Testemunhas nos EUA 

Algo que deve chocar os advogados portugueses é que os americanos veem e utilizam com 

naturalidade a preparação de testemunhas32. A preparação de testemunhas é tida como 

um direito que as partes têm no sistema adversarial norte americano. Torna-se mais fácil 

de compreender esta posição quando sabemos que nos EUA «In our adversary system, the 

court is passive and cannot, as a general rule, gather the facts for itself.»33 Como o tribunal 

é passivo na busca dos factos, caberá sempre às partes essa obtenção, o sistema precisa 

que os advogados preparem as testemunhas. Mas mais do que isso… «preparation is 

expected.»34 

Há um aspeto curioso na preparação de testemunhas nos EUA. Não existe nenhuma regra 

escrita em lei federal ou estadual sobre a preparação de testemunhas, nem ela é ensinada 

nas universidades de direito35, mas para os americanos ela consiste no «method used by a 

lawyer to discuss the witness´s actual testimony prior to their testimony.»36 

                                                      
32 «A proibição de contactos entre advogados e testemunhas é, porém, um factor de enorme estranheza para 
os advogados dos países de tradição anglo-saxónica, que estão habituados a interrogar e a preparar as 
testemunhas, com grande amplitude, para a produção do seu depoimento.» Miguel Júdice  pág. 24 de 
http://www.josemigueljudice-
arbitration.com/xms/files/02_TEXTOS_ARBITRAGEM/01_Doutrina_ScolarsTexts/evidence/producao_de_
prova__s_larisma__set_08.pdf . Sobre algumas diferenças dos países de matriz continental e anglo-saxónica 
ver na mesma obra pág. 23 a 28 . 
Noutra obra «Most American lawyers would laugh [rir-se-iam] at the suggestion that witness preparation 
should be prohibited» Pág. 1008 de Flowers, Roberta Kemp, « Witness Preparation: Regulating the 
Profession's 'Dirty Little Secret'» Hastings Constitutional Law Quarterly, Vol. 38, No. 4 , 2011. Sublinhados 
e parêntesis pessoais. Link em : https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2039480 
33 Pág 5 de Wydick, Richard C., «The Ethics of Witness Coaching», Cardozo Law Review, September, 1995.  
34 Página 1 pdf de John C. Shea, Esquire Marks & Harrison em https://www.marksandharrison.com/wp-
content/uploads/2020/05/Effective-and-Ethical-Witness-Preparation-for-Depositions.pdf . Vide ainda ob. 
Cit. pág. 89 de Cortez ,Francisco , «Contra- Interrogatório- Manual Básico de Sobrevivência para os 
Advogados de Civil Law, «Mais do que uma prática, é um dever do advogado.» 
35 «Witness preparation has been called a “dark secret” of the legal profession because it is neither taught in 
law school nor directly regulated» Página 2 ob. Cit. do pdf de John C. Shea, Esquire Marks & Harrison. 
36 Nota 2 da Pág. 1007 de Ob. Cit. Flowers, Roberta Kemp, « Witness Preparation: Regulating the Profession's 
'Dirty Little Secret'»  

http://www.josemigueljudice-arbitration.com/xms/files/02_TEXTOS_ARBITRAGEM/01_Doutrina_ScolarsTexts/evidence/producao_de_prova__s_larisma__set_08.pdf
http://www.josemigueljudice-arbitration.com/xms/files/02_TEXTOS_ARBITRAGEM/01_Doutrina_ScolarsTexts/evidence/producao_de_prova__s_larisma__set_08.pdf
http://www.josemigueljudice-arbitration.com/xms/files/02_TEXTOS_ARBITRAGEM/01_Doutrina_ScolarsTexts/evidence/producao_de_prova__s_larisma__set_08.pdf
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2039480##
https://papers.ssrn.com/sol3/papers.cfm?abstract_id=2039480
https://www.marksandharrison.com/wp-content/uploads/2020/05/Effective-and-Ethical-Witness-Preparation-for-Depositions.pdf
https://www.marksandharrison.com/wp-content/uploads/2020/05/Effective-and-Ethical-Witness-Preparation-for-Depositions.pdf
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A ABA (American Bar Association), no seu Model Rules of Professional Conduct37 estipula 

que: « b) falsify evidence, counsel or assist a witness to testify falsely, or offer an inducement 

to a witness that is prohibited by law»38 

A prática comum leva a que se pratique a preparação de testemunhas amplamente e isto 

nem costuma ser visto como um problema ético e deontológico.39  

A preparação de testemunhas encontra-se ainda legitimada jurisprudencialmente, o 

Supremo Estadual da Carolina do Norte afirmou «It is not improper for an attorney to 

prepare his witness for trial, to explain the applicable law in any given situation and to go 

over before trial the attorney's questions and the witness' answers so that the witness will 

be ready for his appearance in court, will be more at ease because he knows what to expect, 

and will give his testimony in the most effective manner that he can. Such preparation is the 

mark of a good trial lawyer, see, e. g., A. Morrill, Trial Diplomacy, Ch. 3, Part 8 (1973), and 

is to be commended because it promotes a more efficient administration of justice and saves 

court time»40. 

Mas os tribunais foram mais longe. Primeiro pelo “attorney-client privilege” 

estabeleceram um nível principal de proteção, no qual se salvaguarda toda a atividade 

preparatória, que envolva exclusivamente o cliente do advogado. 

Em segundo lugar, o próprio Federal Supreme Court afirmou que a preparação da 

testemunha, que não seja cliente do advogado, está inserida no produto do trabalho do 

                                                      
37 Equivalente americano ao Estatuto da Ordem dos Advogados Português. Ver o seguinte link: 
http://www.americanbar.org/groups/professional_responsibility/publications/model_rules_of_profession
al_conduct/model_rules_of_professional_conduct_table_of_contents.html  
38 “Rule 3.4: Fairness to Opposing Party & Counsel” vide o seguinte link : 
http://www.americanbar.org/groups/professional_responsibility/publications/model_rules_of_profession
al_conduct/rule_3_4_fairness_to_opposing_party_counsel.html . Ver ainda a Rule 3.3 a) nº 2 e por último a 
Rule 3.3 a) nº 3. Ambas obrigam o advogado a ser verdadeiro com o tribunal e a não admitir provas falsas 
em “Rule 3.3 Candor Toward The Tribunal”  link em 
http://www.americanbar.org/groups/professional_responsibility/publications/model_rules_of_profession
al_conduct/rule_3_3_candor_toward_the_tribunal.html  
39 Vide Elaine Lewis, Litigation, Volume 36 Number 2, Winter 2010 pág. 42 « Clearly, the preparation of 
witness in the United States is both accepted and expected (…) The paucity of law on this subject suggests 
there is not a groundswell of ethical concern.» 
40 Relator Justice James Copeland, Processo State v. McCormick, 259 S.E.2d 880 (N.C. 1979). Link em : 
https://www.courtlistener.com/opinion/1381774/state-v-mccormick/. Sublinhados pessoais. Não serão 
estes argumentos mais do que suficientes para a adoção da preparação de testemunhas? 

http://www.americanbar.org/groups/professional_responsibility/publications/model_rules_of_professional_conduct/model_rules_of_professional_conduct_table_of_contents.html
http://www.americanbar.org/groups/professional_responsibility/publications/model_rules_of_professional_conduct/model_rules_of_professional_conduct_table_of_contents.html
http://www.americanbar.org/groups/professional_responsibility/publications/model_rules_of_professional_conduct/rule_3_4_fairness_to_opposing_party_counsel.html
http://www.americanbar.org/groups/professional_responsibility/publications/model_rules_of_professional_conduct/rule_3_4_fairness_to_opposing_party_counsel.html
http://www.americanbar.org/groups/professional_responsibility/publications/model_rules_of_professional_conduct/rule_3_3_candor_toward_the_tribunal.html
http://www.americanbar.org/groups/professional_responsibility/publications/model_rules_of_professional_conduct/rule_3_3_candor_toward_the_tribunal.html
https://www.courtlistener.com/opinion/1381774/state-v-mccormick/
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advogado obtido pela investigação, preparação e antecipação para o julgamento. A este 

entendimento deu o Supreme Court o nome de “work-product doctrine” e que esse produto 

de trabalho é um privilégio quase absoluto41 atribuído ao advogado pelos tribunais. «The 

Court therefore recognized a qualified privilege for certain materials prepared by an 

attorney "acting for his client in anticipation of litigation”(…) Although the work-product 

doctrine most frequently is asserted as a bar to discovery in civil litigation, its role in 

assuring the proper functioning of the criminal justice system is even more vital..(…) The 

interests of society and the accused in obtaining a fair and accurate resolution of the 

question of guilt or innocence demand that adequate safeguards assure the thorough 

preparation and presentation of each side of the case (…)It is therefore necessary that the 

doctrine protect material prepared by agents for the attorney as well as those prepared by 

the attorney himself.»42 

O “work-product doctrine” e o “attorney-client privilege” garantem uma camada protetora 

dupla de toda a atividade pré-julgamento realizada pelo advogado43. 

Num estudo feito pela pela ASCT (American Society Trial of Consultants) 73 % dos 

cidadãos americanos elegíveis para júri achavam boa ideia a preparação da testemunha, 

61% achavam apropriado que a testemunha fosse preparada. Números reveladores de um 

outro estado de espírito44. 

                                                      
41 Ainda não é líquido se se trata de um privilégio absoluto ou não, porém John S. Applegate, fala de uma 
“virtually absolute protection”, em Applegate, John S., « Witness Preparation» Texas Law Review, Volume 
68, Number 2, December 1989. Link em : 
http://www.repository.law.indiana.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1848&context=facpub . Remetemos 
para ele e para a nota 64 da pág. 291 mais desenvolvimentos deste tema.  
42  De 422 U.S. 225, 237 a 422 U.S. 225, 239. Relator Justice Powell. UNITED STATES v. NOBLES, (1975) No. 
74-634. Link em http://caselaw.findlaw.com/us-supreme-court/422/225.html. Vide ainda pág. 290 e nota 57 
na mesma página de Applegate, John S., « Witness Preparation».  
O precedente da doutrina do “work product” foi inaugurada pelo caso do Supreme Court HICKMAN v. 
TAYLOR, (1947) No. 47, 329 U.S. 495, «This work is reflected, of course, in interviews, statements, 
memoranda, correspondence, briefs, mental impressions, personal beliefs, and countless other tangible and 
intangible ways-aptly though roughly termed by the Circuit Court of Appeals in this case (153 F.2d 212, 223) as 
the 'Work product of the lawyer.' (…). An attorney's thoughts, heretofore inviolate, would not be his own.» em 
329 U.S. 495, 511. Link em : http://caselaw.findlaw.com/us-supreme-court/329/495.html 
43 «The attorney-client and work-product privileges perform complementary functions in trial preparation. 
The attorney-client privilege protects most of the preparation activities directly involving the client; the work-
product privilege protects the lawyer's own efforts, including research, investigation, and contacts with other 
witnesses» Ob. Cit. pág. 292 de Applegate, John S., « Witness Preparation» 
44Vide ob. Cit. Elaine Lewis, Litigation, pág. 56. 

http://www.repository.law.indiana.edu/cgi/viewcontent.cgi?article=1848&context=facpub
http://caselaw.findlaw.com/us-supreme-court/422/225.html
http://caselaw.findlaw.com/us-supreme-court/329/495.html
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Também nos EUA as testemunhas têm receios e medos45, tal como as testemunhas 

portuguesas. Só que ao contrário do que acontece em Portugal, nos EUA as testemunhas 

têm apoio e…preparação. 

Nos EUA a preparação de testemunhas possui três especialidades únicas.  

A primeira é que as testemunhas podem ser preparadas não só pelos advogados, mas 

também por conselheiros contratados46.  

A segunda é que as testemunhas podem ser preparadas em grupos, ou seja, uma 

preparação de testemunhas em massa. Esta técnica é utilizada mais frequentemente pelos 

procuradores do que pelos advogados47. Para a acusação é aparentemente mais fácil e mais 

cómodo preparar as testemunhas desta forma. Portanto, o fenómeno de preparação de 

testemunhas é aplicado por todos os atores processuais, sendo transversal ao sistema 

norte americano. 

A terceira é que os advogados podem entrevistar testemunhas da parte contrária48. 

O primeiro passo da preparação de testemunha, caso tal seja possível, é simplesmente 

                                                      
45 Como sempre, são as emoções que levam a que as testemunhas requeiram apoio. O medo do inesperado 
e o receio da futura diligência são razões fundamentais para se recorrer à preparação de testemunhas. Ver 
ob. Cit. Elaine Lewis, Litigation pág. 43. Ver também pág. 4 de Jessica Andrade e Lisa M. Marchese Litigation 
News, Washington State Bar Association, Dezembro de 2013 em 
http://files.dorsey.com/files/upload/Marchese_Andrade_Litigation_News_2013.pdf  
46 Não pretendemos falar sobre estes consultores especializados na preparação de testemunhas. Limitamo-
nos a identificar a sua existência. Em todo o caso deixamos aqui um link, da Associação Americana de 
Consultores para Julgamentos (tradução pessoal de ASTC), para quem desejar aprofundar o tema: 
https://www.astcweb.org . 
Ver ainda o caso CENDANT CORPORATION SECURITIES LITIGATION Ernst & Young LLP, Appellant 
«Litigation consultants retained to aid in witness preparation may qualify as non-attorneys who are protected 
by the work product doctrine.» em United States Court of Appeals, Third Circuit. No. 02-4386, de 16 de 
Setembro de 2003, que admite que consultores ajudem na preparação de testemunhas devido à íntima 
ligação laboral e funcional que se estabelece entre o advogado e o consultor. Link em 
http://caselaw.findlaw.com/us-3rd-circuit/1330648.html  
47 «A method used routinely by many prosecutors to prepare witnesses, especially law enforcement witnesses, 
is to meet with all of the witnesses at one time. Group preparation(…)» pág. 1019 de ob. Cit. de Flowers, 
Roberta Kemp, « Witness Preparation: Regulating the Profession's 'Dirty Little Secret'». Sobre mais 
vantagens e desvantagens da preparação de testemunhas em grupos, vide a mesma autora na mesma página. 
48«Adequate preparation for trial includes not only preparing the client and friendly witnesses, but also 
interviewing adverse witnesses to learn the strengths and weaknesses of the opponent's case and if possible to 
neutralize adverse testimony» Tema que não pretendemos desenvolver mas apenas enunciar vide pág. 293 
de ob. Cit. Applegate, John S, « Witness Preparation» A obra deste autor é um verdadeiro tratado à 
preparação de testemunhas. A profundidade alcançada por ele nas suas 77 páginas é assombrosa, 
remetemos para ela os aspetos mais técnicos.  

http://files.dorsey.com/files/upload/Marchese_Andrade_Litigation_News_2013.pdf
https://www.astcweb.org/
http://caselaw.findlaw.com/us-3rd-circuit/1330648.html
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escolher a pessoa que será a melhor testemunha. A testemunha que terá a melhor 

personalidade para enfrentar o júri, os advogados e o juiz. A testemunha com a melhor 

credibilidade e as melhores capacidades49. 

Do ponto de vista temporal, convém preparar a testemunha com bastante antecedência, 

visto que todos os procedimentos de preparação levam um tempo considerável50. 

Vejamos agora as três vertentes da preparação das testemunhas, já anteriormente 

apresentadas dos círculos concêntricos. Os americanos tratam este tema como um todo, 

nunca o dividindo51. 

 

2.2-Da Preparação Comportamental nos EUA52 

A preparação comportamental assume uma importância capital nos EUA. Como tudo é 

novo para a testemunha, tudo tem de lhe ser explicado, tudo lhe é mostrado e ensinado53. 

A prática judicial passa a ser ensinada ao mais comum dos cidadãos, para que eles saibam 

como se comportar na diligência. 

A preparação comportamental abrange muitas variantes, porém assenta essencialmente 

na vertente psicológica da testemunha, preparar o comportamento da testemunha para a 

                                                      
49 Vide pág. 4 de Ob. Cit. Jessica Andrade e Lisa M. Marchese Litigation News, Washington State Bar 
Association. 
50 Idem Ibidem «Neither should witness preparation occur too close to the time of testimony (…) try to meet 
with your witness as early and as often as possible (…)».  
Ver ainda «There are no short cuts—time with the witness is critical for effective preparation » páginas 3 do 
pdf de Ob. Cit. John C. Shea, Esquire Marks & Harrison; 
51 Como exceção temos os Professores Aron e Rosner, que dividem em três a preparação de testemunhas « 
Preliminary interview, preparation session, and the rehearsal session» em Ob. Cit nota 2 da Pág 1007 de 
Flowers, Roberta Kemp, « Witness Preparation: Regulating the Profession's 'Dirty Little Secret'». O Professor 
John S. Applegate considera que existem só duas divisões « the role of the witness  and the witness-
preparation technique.» Vide ob. Cit. Pág. 286 de Applegate, John S., « Witness Preparation».  
52 Para a preparação comportamental vide pág. 4 e 5 de Ob. Cit. Jessica Andrade e Lisa M. Marchese 
Litigation News, Washington State Bar Association; Páginas 1 a 13 do pdf de Ob. Cit. John C. Shea, Esquire 
Marks & Harrison; Ob. Cit. Flowers, Roberta Kemp, «Witness Preparation: Regulating the Profession's 'Dirty 
Little Secret'»; Ob. Cit. Pág 8 de Wydick, Richard C., «The Ethics of Witness Coaching»; Ob. Cit. Pág 108 
Cortez ,Francisco , «Contra- Interrogatório- Manual Básico de Sobrevivência para os Advogados de Civil Law; 
Ob.. Cit. Pág. 288 e ss. de Applegate, John S., «Witness Preparation». 
53 «Witnesses are entering a strange playing field—they need to be prepared on how to deal with it. They are 
essentially being asked to enter a new country and need to know how to speak the language.» Vide pág. 1 de 
Ob. Cit. John C. Shea, Esquire Marks & Harrison.  
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diligência futura. 

Quanto ao comportamento da testemunha, é costume dizer-se-lhe para não mentir e que 

a mentira terá consequências penais, ouvir a questão na totalidade antes de responder, 

ser cortês e civilizada, pensar antes de responder, estar calma, ser ela própria, não brincar 

nem conjeturar54. 

Em relação ao comportamento em tribunal, começa pela forma como a testemunha se 

deve vestir (com fato ou sem fato), à explicação da disposição em tribunal do juiz, das 

partes, do advogado e do júri. Passando pelos procedimentos internos e pelo modo de 

atuação do tribunal. Até à forma como a testemunha se deve levantar e fazer juramento 

levantando a mão direita e colocando a esquerda no livro sagrado. Alguns advogados 

chegam até a mostrar, inclusivamente, o local da diligência às testemunhas55. 

No que concerne às leis, a testemunha é informada sobre o seu papel, sobre o que está em 

disputa, sobre as leis que foram quebradas, ou sobre as leis estaduais e federais sub 

judice56. 

De forma a que a testemunha interiorize os hábitos e práticas judiciais, desta forma 

desmistifica-se a complexidade e a seriedade do mundo judicial. 

 

2.3-Da Antecipação57 

Um dos momentos cruciais da preparação das testemunhas é efetivamente saber o que 

                                                      
54 De forma mais explicada, ver pág. 5 de Ob. Cit. Jessica Andrade e Lisa M. Marchese Litigation News, 
Washington State Bar Association e ainda pág. 9 e ss do pdf ob. Cit . John C. Shea, Esquire Marks & Harrison. 
55 Sobre estes elementos vide pág. 9 e ss do pdf ob. Cit . John C. Shea, Esquire Marks & Harrison. Ainda pág. 
4 e 5 de Ob. Cit. Jessica Andrade e Lisa M. Marchese Litigation News, Washington State Bar Association. 
Por último, pág 1020 e 1021 ob. Cit. de Flowers, Roberta Kemp, «Witness Preparation: Regulating the 
Profession's 'Dirty Little Secret'» 
56 Vide pág 5. pdf ob. Cit . John C. Shea, Esquire Marks & Harrison. Ver ainda págs 1021 e 1022 de ob. Cit. de 
Flowers, Roberta Kemp, « Witness Preparation: Regulating the Profession's 'Dirty Little Secret'» 
57 Para a antecipação, vide pág. 4 e 5 de Ob. Cit. Jessica Andrade e Lisa M. Marchese Litigation News, 
Washington State Bar Association; Páginas 1 a 13 do pdf de Ob. Cit. John C. Shea, Esquire Marks & Harrison; 
Ob. Cit. Flowers, Roberta Kemp, « Witness Preparation: Regulating the Profession's 'Dirty Little Secret'». Ob. 
Cit. Pág 8 de Wydick, Richard C., «The Ethics of Witness Coaching»; Ob. Cit. Pág 108 Cortez ,Francisco , 
«Contra- Interrogatório- Manual Básico de Sobrevivência para os Advogados de Civil Law; Ob. Cit. pág 288 e 
ss. de Applegate, John S, « Witness Preparation». 
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elas sabem e o que não sabem. O que se procura aqui é antever o que a testemunha sabe, 

ou não sabe, e, construir o caso à volta dos factos que ela vivenciou58, factos que são do 

seu conhecimento pessoal. Em oposição com os factos “hearsay”, ou aqueles que não são 

claros na sua mente, mas que são fundamentais que a testemunha se lembre. Quer-se 

evitar ser surpreendido com conhecimentos ocultos da testemunha ou situações 

potencialmente imprevisíveis.  

Os advogados alertam a testemunha que caso ela não saiba algo, deve ser sincera e 

responder que desconhece. É nesta fase que os advogados mostram os documentos chave 

do seu caso à testemunha. Tudo isto é feito de forma privada, no escritório do advogado 

ou num local neutro. 

Também aqui entregam-se muitas vezes minutas, instruções escritas das questões mais 

pertinentes, ou informações sobre aquilo que se pretende provar em tribunal. 

 

2.4- Da Habituação59 

A habituação ou preparação stricto sensu proibida em Portugal é fundamental nos EUA. 

O grande objetivo deste círculo é acostumar de tal forma a testemunha à envolvência 

judicial, que quando chegar a hora H ela testemunhará de forma descontraída, 

concentrada, convincente, verdadeira, honesta e de preferência sem surpresas pelo 

caminho60. 

As testemunhas são instruídas sobre a matéria que em princípio será inquirida em 

                                                      
58 «Proper witness preparation should therefore help revive the witness’s accurate memory.(…) This culture 
includes the acknowledgment that the general purpose of witness testimony is to find out what a witness saw, 
heard, or did—what the witness thinks. » Página 6 do pdf de Ob. Cit. John C. Shea, Esquire Marks & Harrison; 
Ver ainda Ob. Cit. de Wydick, Richard C., «The Ethics of Witness Coaching», pág. 7 e 8 «to refresh the 
witness's memory of things he once remembered but has since forgotten;» 
59 Para a habituação, vide págs. 4 e 5 de Ob. Cit. Jessica Andrade e Lisa M. Marchese Litigation News, 
Washington State Bar Association; Páginas 1 a 13 do pdf de Ob. Cit. John C. Shea, Esquire Marks & Harrison; 
Ob. Cit. Flowers, Roberta Kemp, « Witness Preparation: Regulating the Profession's 'Dirty Little Secret'» Ob. 
Cit. Pág. 8 de Wydick, Richard C., «The Ethics of Witness Coaching»; Ob. Cit. Pág. 108 Cortez ,Francisco , 
«Contra- Interrogatório- Manual Básico de Sobrevivência para os Advogados de Civil Law; Ob. Cit. págs 288 
e ss. de Applegate, John S., « Witness Preparation». 
60 « Moreover, the adversary system benefits by allowing lawyers to prepare witnesses so that they can deliver 
their testimony*2 efficiently, persuasively, comfortably, and in conformity with the rules of evidence» Ob. Cit. 
Pág. 1 de Wydick, Richard C., «The Ethics of Witness Coaching». 
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julgamento, são ainda avisadas das táticas de contra inquirição dos advogados «solicitous, 

skeptical, agressive»61 e dos temas que, com toda a probabilidade, serão abordados pelo 

advogado da parte contrária. 

As objeções levantadas por advogados durante o julgamento são comuns nos EUA, as 

testemunhas são alertadas para estas situações e para o facto de que não têm de as recear, 

são práticas judiciais normais que as ultrapassam e para as quais têm que se habituar. 

Para preparar a testemunha stricto sensu vale quase tudo. A preparação de testemunhas 

vai até ao ponto de se organizarem julgamentos “falsos”62, com juízes fictícios e advogados 

reais, que inquirem as testemunhas com a maior aproximação possível a um julgamento 

efetivo. Estas simulações costumam por vezes ser até gravadas para que, posteriormente, 

se possa analisar e criticar todo o comportamento corporal e as respostas das 

testemunhas. Pretende-se com isto aperfeiçoar o depoimento da testemunha, poli-lo, sem 

nunca o comandar ou adulterar63. O advogado é como o general que planeia a estratégia, 

que decide que recursos utilizar e em que pontos deve focar o ataque. A testemunha será 

o soldado que coloca em prática a estratégia delimitada, sempre fiel a si próprio e à 

verdade, mas nunca esquecendo as indicações recebidas 64. 

Caso a testemunha tenha um de carácter dúbio, ou seja, desonesta, o “faked trial” irá 

abordar este aspeto, tentando antecipar os futuros embates do advogado da parte 

contrária, que visam destruir a sua credibilidade enquanto testemunha. Tudo isto é 

intencional e treinado. A testemunha precisa de saber que no julgamento real poderá ser 

vilipendiada65. 

                                                      
61 Página 10 do pdf de Ob. Cit. John C. Shea, Esquire Marks & Harrison;  
62 Ob. Cit  Elaine Lewis, Litigation, pág. 42. 
63 «um advogado americano pode treinar (“coaching”) a testemunha, incluindo sugerir a resposta que a 
testemunha pode usar na inquirição com vista a obter o melhor resultado para o seu cliente e treinar a resposta 
até esta ser dada na perfeição.» Ob. Cit. pág. 90 Cortez ,Francisco , «Contra- Interrogatório- Manual Básico 
de Sobrevivência para os Advogados de Civil Law. 
64 Francisco Cortez prefere usar a imagem do maestro vs compositor, vide ob cit. Pág. 106 «Contra- 
Interrogatório- Manual Básico de Sobrevivência para os Advogados de Civil Law. Na mesma página faz 
referência a Robert S. Rifkind que utiliza a imagem do diretor vs autor. Pelo carácter naturalmente belicoso 
existente nos tribunais, a nossa imagem afigura-se, no nosso ver, mais acertada. 
65 «to warn the witness that his credibility may be attacked and that some kinds of acts in his past may be 
exposed in open court; (…) to ascertain whether the witness has a good or bad character as respects 
truthfulness; » Ob. Cit. Pág. 8 de Wydick, Richard C., «The Ethics of Witness Coaching». 
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Para preparar a testemunha são despendidas quantias avultadas de dinheiro, de horas, ou 

de todo o tipo de recursos, realizadas reuniões ou conferências.  

 

2.5- Limites da Preparação de Testemunhas nos EUA 

Como já afirmamos, as testemunhas não podem mentir, há um limite que não poderá ser 

ultrapassado, sob pena de falsidade de testemunho66. Meias verdades contam como 

mentiras. Contudo, os advogados não podem dizer à testemunha aquilo que ela deve dizer 

em julgamento, nem a obrigar a dizer coisas que ela não disse, ou a fabricar factos. Só a 

testemunha sabe o que viu, só ela pode desenvolver os seus factos. Os advogados podem 

«suggest particular words to a witness, the lawyer may not suggest wording that would 

cause the resulting testimony to be false (…) [ou que conduza a] misleading impression.67». 

Esse limite deontológico é, portanto, ténue e deverá caber a cada advogado saber respeitá-

lo68. 

Socorremo-nos agora do Professor de Direito de Stanford, Richard C. Wydick e das suas 

ideias, para explicar os três escalões de falsidade provocada pelo advogado na preparação 

de testemunhas. Considera ele, que no primeiro escalão69, a falsidade é criada de forma 

óbvia e inequívoca, os americanos usam a palavra “overtly”. No segundo escalão a 

falsidade já é escondida, mas intencionalmente provocada pelo advogado, os americanos 

utilizam a expressão “covertly”70. No último escalão o advogado de forma negligente, mas 

                                                      
66 «The hard question is how to determine the ethical line between developing testimony so it will be effective 
and suborning perjury by telling the witness what to say (…)» Página 3 do pdf de Ob. Cit. John C. Shea, Esquire 
Marks & Harrison. 
67 Página 7 do pdf de Ob. Cit. John C. Shea, Esquire Marks & Harrison. Parêntesis pessoais. 
68 «The professional responsibility rules put the onus on the individual lawyer to decide what to do (…) It is 
ultimately the lawyer´s personal sense of property- the individual´s moral compass- that will determine what 
is appropriate.» Peter J. Henning citado na nota 17 da pág. 1010 em Ob. Cit por Flowers, Roberta Kemp, « 
Witness Preparation: Regulating the Profession's 'Dirty Little Secret'». 
69 Ver a elucidativa explicação de Wydick, Richard C., «The Ethics of Witness Coaching», Cardozo Law 
Review, September, 1995, Ob. Cit pág. 1 e 2.« Grade One witness coaching is where the lawyer knowingly and 
overtly induces a witness to testify to something the lawyer knows is false.» Sobre mais desenvolvimentos do 
“Grade One” e as consequências da sua violação ver no mesmo autor pág 8 a 11. Não iremos aqui aprofundar 
mais este tema. 
70 Idem pág. 2 « Thus, Grade Two is where the lawyer knowingly but covertly induces a witness to testify to 
something the lawyer knows is false.» Sobre mais desenvolvimentos do “Grade Two” e as consequências da 
sua violação ver no mesmo autor pág. 12 a 19. Não iremos aqui aprofundar mais este tema. 
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sabendo que esses factos não correspondem à verdade, provoca a falsidade no depoimento 

da testemunha71. 

Caso haja efetivamente falsidade de testemunho e se for descoberta, as consequências são 

dramáticas para o advogado:«hen the falsity of the client’s testimony is revealed, the client’s 

prospects for success in litigation will be virtually destroyed. In today’s hostile environment 

for many plaintiffs if you lose credibility you are done. The client also may be exposed to 

criminal prosecution. Disbarment or suspension is the usual sanction for counseling or 

assisting false witness testimony by the lawyer.»72 

As consequências são, portanto, disciplinares (com a expulsão ou suspensão) e criminais 

(suborno de testemunha e falseamento de depoimento). 

 

2.6-Das Conclusões dos EUA 

Avanço de seguida para algumas conclusões do sistema existente nos EUA: 

• A preparação de testemunhas encaixa como uma luva no sistema 

adversarial norte-americano. 

• O sistema de justiça precisa da preparação de testemunhas, já que o juiz 

americano não pode recolher factos nem inquirir testemunhas. 

• A preparação de testemunhas é uma tradição e uma prática amplamente 

aceite, exigida e defendida pela justiça e doutrina americana. 

• A preparação de testemunhas é um direito das partes. 

• A preparação de testemunhas encaixa-se e é protegida pelo privilégio 

“attorney-client” e na doutrina “work-product”. 

                                                      
71 Idem ibidem« Grade Three witness coaching is where the lawyer does not knowingly induce the witness to 
testify to something the lawyer knows is false, but the lawyer's conversation with the witness nevertheless 
alters the witness's story.» Sobre mais desenvolvimentos do “Grade Three” e as consequências da sua 
violação ver no mesmo autor pág. 19 e ss. Não iremos aqui aprofundar mais este tema. 
72 Página 6 do pdf de Ob. Cit. John C. Shea, Esquire Marks & Harrison. 
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• Existem especialidades únicas nos EUA, como a preparação de testemunhas 

em grupos, a preparação por consultores e a possibilidade de entrevistar testemunhas 

da parte contrária. 

• A possibilidade de ensinar ao mais comum dos cidadãos o direito, a justiça 

e o comportamento processual, revelam uma verdadeira magistratura cívica. 

• As testemunhas são preparadas psicologicamente para a diligência. Elas 

estão preparadas, sabem como se devem comportar e aquilo que devem dizer. 

• Os advogados conhecem o que a testemunha sabe e o que ela não sabe. 

Possibilidade muito menor de serem surpreendidos em julgamento. 

• As testemunhas passam por “faked trials” onde o seu comportamento e 

respostas são estudados e analisados. 

• As testemunhas quando chegam ao tribunal já sabem ao que vão, do que se 

recordam e do que deve ser provado, o que se traduz em ganhos processuais e menores 

perdas temporais. 

• Enorme poder atribuído aos advogados, o que eleva claramente a fasquia de 

responsabilização moral e ética dos advogados. « Where there is great power there 

is great responsibility".73 

• Possibilidade hipotética de adulteração de testemunhos, porém, na prática, 

as suas consequências afastam e castigam duramente os infratores. 

• Na preparação de testemunhas a mentira é ética, deontológica e 

criminalmente condenável e as consequências da mentira são devastadoras para a 

testemunha e para o advogado. 

 

DAS CONCLUSÕES FINAIS 

A comparação entre a preparação de testemunhas portuguesa e a norte americana, 

equivale a equiparar a noite ao dia, visto serem dois sistemas diametralmente opostos. Ao 

sistema americano flexível, responsabilizador, liberalizador, preparatório, e igualitário 

                                                      
73 Frase atribuída a Winston Churchill no seu discurso na Câmara dos Comuns em 1906. 
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contrapõe-se um sistema português formalista, pesado, limitativo, desconfiado e 

desnivelado.  

Seria interessante que todos os círculos da preparação de testemunhas fossem adotados 

por cá. Porém… seria utópico esperar que o exemplo americano fosse incorporado, e logo 

em todos os seus aspetos, no estatuto dos advogados portugueses. Na realidade pensamos 

que ele nunca o será. 

Décadas de costume a favor da proibição de preparação de testemunhas, o 

conservadorismo da nossa classe, um sistema jurídico de tradição Direito Romano-

germânico de direito civil, tornam inviáveis quaisquer mudanças de fundo, na forma 

como os advogados e as elites percecionam o poder judicial e os estatutos da ordem. 

A habituação ou preparação stricto sensu seria, diremos nós, impossível de por em prática 

em Portugal, ela choca de frente com o núcleo daquilo que se pretende preservar 

processualmente em Portugal, a autenticidade do depoimento. 

A antecipação seria em princípio vista com alguma hostilidade e desconfiança. 

No entanto, uma mudança pertinente seria a introdução nos estatutos da Ordem dos 

Advogados, da definição de preparação de testemunhas, da sua densificação, dos seus 

círculos e a clarificação de forma definitiva da aceitação ou não da preparação 

comportamental e da antecipação no nosso ordenamento jurídico. 

Os americanos dão uma grande importância ao conceito de precedente. É com ele que o 

direito muda, evolui e se desenvolve, um autêntico método judicial de resolução de 

conflitos.  

No campo da preparação das testemunhas, os americanos têm lições para nos dar. Há algo 

que a experiência norte americana nos mostra de forma clara, as testemunhas precisam 

de apoio. Cremos que os advogados e o sistema judicial português ganhariam imenso com 

a introdução da preparação comportamental das testemunhas. A introdução desta 

vertente seria o nosso pequeno precedente e quiçá o início de algo maior. 
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